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Ativo Nota 

  
2022  2021 

  
    

Circulante  
    

Caixa e equivalentes de caixa 5  81  48 

Aplicações Financeiras 6  67  522 

Outros   2  - 

  
    

   150  570 

      

Não circulante      

Instrumentos financeiros derivativos 15  -  18.250 

Imposto de renda e contribuição social diferidos 13  127  - 

      

   127  18.250 
 
  

 
   

Imobilizado 7  67.793  51.345 

Intangível 8 
 

37.876  8.149 

  
    

  
 

105.669  59.494 

  
    

Total do ativo   
 

105.946  78.314 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Interligação Elétrica Riacho Grande S.A. 
 
Balanços patrimoniais 
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)  
 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis regulatórias 
 
4 

 

 

Passivo  Notas  2022  2021 

      

Circulante      

Arrendamento   14  - 

Fornecedores 9  586  1.306 

Tributos e encargos sociais a recolher 10  88  76 

Outros   47  38 

      

   735  1.420 

Não circulante      

Arrendamento   82  - 

Imposto de renda e contribuição social diferidos 13  -  578 

Instrumentos financeiros derivativos   4.117  - 

      

   4.199  578 

Patrimônio líquido      

Capital social 11 (a)  105.150  58.252 

Outros resultados abrangentes 11 (b)  (3.508)  18.231 

Prejuízo acumulado   (630)  (167) 

      

   101.012  76.316 

      

Total do passivo e do patrimônio líquido   105.946  78.314 
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 Nota  2022  2021 
      
Custos e despesas       
   Pessoal   (105)  - 
   Serviços de terceiros   (160)  (42) 
   Depreciação   (13)  - 
   Outras despesas   (11)  (1) 
      
Resultado da atividade    (289)  (43) 
      
Resultado financeiro       

Receitas financeiras 12  18  3 
Despesas financeiras 12  (2)  (126) 

      
   16  (123) 
      
Resultado antes dos impostos sobre o lucro   (273)  (166) 
      
Despesas com imposto de renda e contribuição social 13  (190)  (1) 
      
Prejuízo do exercício   (463)  (167) 

      
Prejuízo por ação   (0,00440)  (0,00287) 
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  2022  2021 
     
Prejuízo do exercício  (463)  (167) 
     
Outros resultados abrangentes     
     Ajuste de instrumento financeiro   (22.445)  18.234 
     Impostos diferidos sobre ajuste de instrumento financeiro  706  (561) 
     
  (21.739)  17.673 
     
Total de resultados abrangentes do exercício, líquidos de impostos  (22.202)  17.506 
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Nota  Capital social  

Outros resultados 
abrangentes  Prejuízo acumulado  Total 

           

Em 31 de dezembro de 2020 (Não auditado)    -  558  -  558 
    

       
Integralização de capital  11 (a)  58.252  -  -  58.252 
Outros resultados abrangentes    

       
   Ajuste de instrumento financeiro, líquido  11 (b)  -  17.673  -  17.673 
Prejuízo do exercício     -  -  (167)  (167) 

    
       

Em 31 de dezembro de 2021          58.252                     18.231   (167)        76.316  
    

       
Integralização de capital    46.898  -  -  46.898 
Outros resultados abrangentes  11 (a)         
   Ajuste de instrumento financeiro, líquido  

 
 -  (21.739)  -  (21.739) 

Prejuízo do exercício   11 (b)  -  -  (463)  (463) 

           
Em 31 de dezembro de 2022        105.150   (3.508)  (630)      101.012  
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  2022  2021 

     

Atividades operacionais     

Prejuízo do exercício  (463)  (167) 

Ajustes para reconciliar o prejuízo ao caixa gerado pelas atividades operacionais  
   

     Depreciação  13  - 
     Rendimento sobre aplicações financeiras  (18)  (3) 
     Imposto de renda e contribuição social diferidos                   -    - 
     Juros e variações cambiais sobre ativos e passivos  1  126 

       (467)  (44) 
     

(Aumento) diminuição de ativos     
      Tributos e contribuições a compensar  (2)  - 

       (2)  - 
     

Aumento (diminuição) de passivos     
     Fornecedores  (720)  1.306 
     Tributos e encargos sociais a recolher               12   74 
     Outros                 9   38 

     
  (699)  1.418 
     

Fluxo de caixa líquido originado das (consumido pelas) atividades operacionais  (1.168)  1.374 
     

Atividades de investimento     
Imobilizado (nota 7 (b))  (16.353)  (51.345) 
Intangível (nota 8 (a))  (29.727)  (8.149) 
Aplicações financeiras  -  (519) 
Resgates de aplicações financeiras  473  - 

       
     

Fluxo de caixa líquido aplicado em atividades de investimento  (45.607)  (60.013) 
     

Atividades de financiamento  
   

Instrumentos financeiros derivativos  (79)  435 
Pagamentos de arrendamentos   (11)  - 
Integralização de capital (nota 11 (a))  46.898  58.252 

      

Fluxo de caixa líquido originado das (consumido pelas) atividades de financiamento             
46.808   58.687 

     
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  33   48 

     
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro  48  - 
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro  81  48 

      
Variação em caixa e equivalentes de caixa  33  48 
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1. Contexto operacional 
 

1.1 Objeto social 
 
A Interligação Elétrica Riacho Grande S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada 
pela CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”, “ISA CTEEP”, 
“controladora”), constituída em 17 de dezembro de 2020, brasileira, domiciliada em São Paulo com sede na 
Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C – Cristal Tower, andares 5º, 6º e 7º, Vila Gertrudes, 
autorizada a operar como concessionária de serviço público de energia elétrica, tendo como atividade 
principal a transmissão de energia elétrica, que requer o planejamento, a implementação da infraestrutura e 
a operação e manutenção de sistemas subordinados a transmissão. No cumprimento de suas funções, é 
prevista a aplicação de recursos e gestão de programas de pesquisa e desenvolvimento na transmissão de 
energia elétrica e outras atividades correlatas à tecnologia disponível. Estas atividades são regulamentadas e 
fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 
  
Em 31 de dezembro de 2022, o passivo circulante da Companhia excedeu o total do ativo circulante no 
montante de R$ 585 (valor líquido negativo de R$ 850 em 31 de dezembro de 2021), que reflete os 
investimentos no projeto, que se encontra em fase pré-operacional. Com base nas projeções feitas pela 
Companhia para o projeto, a Administração compreende que o projeto será lucrativo, e que o efeito 
negativo gerado durante a fase pré-operacional com investimento em infraestrutura, será compensado com 
o recebimento da Receita Anual Permitida (RAP) e desta forma, realizar o cumprimento de suas obrigações 
de acordo com os vencimentos contratados. Caso necessário, o acionista se compromete a realizar aportes 
financeiros para que a Companhia cumpra com suas obrigações. 
 

1.2 Concessão 
 
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço 
Público de Transmissão de Energia Elétrica: 
 
      Revisão Tarifária 

Periódica 
   Receita Anual Permitida 

- RAP 
               

Contrato  
Prazo 
(anos)  Vencimento  Prazo  Próxima  

Índice de 
correção  R$ mil  Mês base 

               

005/2021  30 
 

30.03.51  5 anos  2026 
 

IPCA 
 

81.846 
 

06/22 
 
Contrato nº 005/2021 
 
A Riacho Grande está autorizada a operar como concessionária do serviço público de energia elétrica, em 
particular a subestação São Caetano do Sul. 
 
O empreendimento deverá entrar em operação comercial no prazo de até 60 meses a partir da assinatura do 
contrato de concessão, que ocorreu em 31 de março de 2021. Tem um investimento estimado ANEEL de 
R$1.140.629 e RAP ofertada de R$68.050. 
 

2 Apresentação das demonstrações contábeis regulatórias 
 

2.1 Bases de elaboração e apresentação 
 
As Demonstrações Contábeis para fins regulatórios foram preparadas de acordo com as normas, 
procedimentos e diretrizes emitidos pelo Órgão Regulador e conforme as políticas contábeis estabelecidas 
no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico, aprovado pela Agência Nacional de Energia Elétrica – 
ANEEL através da Resolução Normativa nº 933 em 28 de maio de 2021 e orientações do Despacho nº 
2.904 de 17 de setembro de 2021 da ANEEL. 
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As Demonstrações Contábeis para fins regulatórios são distintas das Demonstrações contábeis estatutárias 
societárias da Companhia. Há diferenças entre as práticas contábeis adotadas no Brasil e a base de 
preparação das informações previstas nas demonstrações para fins regulatórios, uma vez que as Instruções 
Contábeis para fins Regulatórios especificam um tratamento ou divulgação alternativos em certos aspectos, 
entretanto, quando as Instruções Contábeis Regulatórias não tratam de uma questão contábil de forma 
específica, faz-se necessário seguir as práticas contábeis adotadas no Brasil. A nota explicativa 16 apresenta 
uma reconciliação entre as demonstrações financeiras elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e as práticas contábeis regulatórias, para melhor entendimento do leitor. 
 

2.2 Moeda funcional e de apresentação 
 

Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando o real (R$), moeda do ambiente 
econômico no qual a Companhia atua, sendo a moeda funcional da Companhia e também de apresentação 
das demonstrações financeiras.  
 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de R$, exceto quando indicado de outra 
forma. 
 

2.3 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas 
 
A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos, utilizando 
estimativas e premissas baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em opinião de assessores jurídicos, 
para determinação dos valores adequados para registro de determinadas transações que afetam ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais dessas transações podem divergir dessas estimativas. 
 
Esses julgamentos, estimativas e premissas são revistos ao menos anualmente e eventuais ajustes são 
reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas. 
 
Julgamentos, estimativas e premissas considerados críticos estão relacionados aos seguintes aspectos:  
 
 Constituição de ativo ou passivo fiscal diferido.  

 
 Análise do risco de crédito e de outros riscos para a determinação da necessidade de provisões, 

inclusive a provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas (nota 15). 
 

3 Principais práticas contábeis regulatórias  
 

3.1 Reconhecimento de receita 
 
A receita operacional do curso normal das atividades da Outorgada é medida pelo valor da contraprestação 
recebida ou a receber. A receita operacional referente a transmissão de energia é reconhecida no momento 
em que o ONS apura os valores que a Companhia tem o direito de faturar dos demais agentes do setor de 
energia elétrica, conforme previsto em contrato de prestação de serviços entre o Poder Concedente e a 
Outorgada. 
 

3.2 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido 
 
São apurados com base no regime de lucro presumido observando-se as alíquotas de presunção vigentes 
que incidem sobre a RAP e demais receitas. As alíquotas de imposto de renda são de 15%, acrescida de 
10% sobre a base de cálculo que exceder R$60 trimestrais e a contribuição social é calculada à alíquota de 
9%. A Companhia optou pelo regime de lucro presumido. 
 
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera 
que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação 
tributária vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente 
aprovada. 
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Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados apenas quando há o direito legal de compensar o 
ativo fiscal corrente com o passivo fiscal corrente e quando eles estão relacionados aos impostos 
administrados pela mesma autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos seus ativos 
e passivos fiscais correntes. 
 

3.3 Impostos sobre a receita 
 

(a) Impostos sobre serviços 
 
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre serviços, exceto quando os 
impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às 
autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre serviços é reconhecido como parte do custo de 
aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso. 
 

3.4 Instrumentos financeiros 
 
A Companhia aplica os requerimentos do CPC 48 – Instrumentos Financeiros, relativos à classificação e 
mensuração dos ativos e passivos financeiros e a mensuração e o reconhecimento de perdas por redução ao 
valor recuperável. 
 

(a) Ativos financeiros 
 
(i) Classificação e mensuração 
 
Conforme o CPC 48 os instrumentos financeiros são classificados em três categorias: mensurados ao custo 
amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) e ao valor justo por meio 
do resultado (“VJR”).  
 
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de 
caixa contratuais e do modelo de negócio para a gestão destes ativos financeiros. A Companhia apresenta 
os instrumentos financeiros de acordo com as categorias anteriormente mencionadas:  
 
 Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado 
 
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para 
negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado 
ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo.  
 
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são 
classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado. As variações líquidas do valor justo são 
reconhecidas no resultado.  
 
Em 31 de dezembro de 2022, os ativos financeiros classificados nesta categoria estão relacionados às 
aplicações financeiras (nota 6). 
 
 Custo amortizado 
 
Um ativo financeiro é classificado e mensurado pelo custo amortizado, quando tem finalidade de 
recebimento de fluxos de caixa contratuais e gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos 
de principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de 
instrumento.  
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Os ativos mensurados pelo custo amortizado utilizam método de juros efetivos, deduzidos de qualquer 
perda por redução de valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação de taxa de 
juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo quando o reconhecimento de juros seria imaterial.  
 
(ii)   Redução ao valor recuperável de ativos financeiros e do ativo contratual (impairment) 
 
Conforme CPC 48 o modelo de perdas esperadas se aplica aos ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com exceção de investimentos em 
instrumentos patrimoniais. 
 
(iii) Baixa de ativos financeiros 
 
A baixa (desreconhecimento) de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando são transferidos a um terceiro os direitos ao recebimento dos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, substancialmente, todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou 
retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou passivo 
separado. 
 

(b) Passivos financeiros 
 
Os passivos financeiros são classificados como ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos 
para negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado. Os outros passivos financeiros 
(incluindo empréstimos) são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. 
 

(c) Instrumentos derivativos e atividades de cobertura - Hedge 
 
A norma prevê uma abordagem de contabilização de hedge com base na Gestão de Riscos da 
Administração, fundamentada mais em princípios. Uma das principais alterações da norma está na 
mensuração da efetividade. A norma prevê que a administração deva avaliar as condições e percentuais de 
efetividade, trazendo uma visão qualitativa ao processo. 
 
A Companhia utiliza instrumento financeiro derivativo para fins de proteção do contrato de câmbio futuro o 
qual é reconhecido inicialmente pelo valor justo na data em que um contrato de derivativo é celebrado e é, 
subsequentemente, remensurado ao valor justo. 
 
A Companhia designa e documenta a relação de hedge à qual deseja aplicar a contabilidade de hedge e o 
objetivo e a estratégia de gerenciamento de risco para realizar o hedge. A documentação inclui a 
identificação do instrumento de hedge, do item protegido, da natureza do risco que está sendo protegido e 
de como a entidade avalia se a relação de proteção atende os requisitos de efetividade de hedge. 
 
O instrumento financeiro é classificado como hedge de fluxo de caixa: 
 
Hedge de fluxo de caixa: destinado à proteção da exposição à variabilidade no fluxo de caixa que seja 
atribuível a um risco específico associado a um ativo ou passivo. Um instrumento financeiro classificado 
como hedge de fluxo de caixa, a parcela efetiva do ganho ou perda do instrumento de hedge é reconhecida 
em outros resultados abrangentes, enquanto qualquer parcela inefetiva é reconhecida imediatamente na 
demonstração do resultado. Os montantes acumulados em outros resultados abrangentes são contabilizados, 
dependendo da natureza da transação originada pelo objeto de hedge. Se a transação objeto de hedge 
subsequentemente resultar no reconhecimento de um item não financeiro, o montante acumulado no 
patrimônio líquido é incluído no custo inicial do ativo ou passivo protegido. 
 
O contrato de câmbio futuro da Companhia está classificado como hedge de fluxo de caixa, conforme 
descrito na nota 15. 
 



Interligação Elétrica Riacho Grande S.A. 
 
Notas explicativas às demonstrações contábeis regulatórias 
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado) 
 

 
13 

 

3.5 Caixa e equivalentes de caixa 
 
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimentos de curto 
prazo. 
 
Para que um investimento de curto prazo seja qualificado como equivalente de caixa, ele precisa ter 
conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de 
mudança de valor. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente de caixa somente 
quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, de três meses ou menos, a contar da data da 
aquisição. 
 

3.6 Imobilizado em serviço e em curso 
 
Registrado ao custo de aquisição ou construção. A depreciação é calculada pelo método linear, tomando-se 
por base os saldos contábeis registrados conforme normas regulatórias vigentes. As taxas médias anuais de 
depreciação são determinadas nas tabelas anexas à Resolução vigente emitida pelo Órgão Regulador. 
 
O valor residual é determinado considerando a premissa de existência de indenização de parcela não 
amortizada de bens pela taxa de depreciação regulatória e o prazo de vigência da outorga (concessão, 
permissão e/ou autorização). O valor residual de um ativo pode aumentar ou diminuir em eventuais 
processos de revisão das taxas de depreciação regulatória. 
O resultado na alienação ou na retirada de um item do ativo imobilizado é determinado pela diferença entre 
o valor da venda e o saldo contábil residual do ativo e é reconhecido no resultado do exercício. 
 
A alocação dos dispêndios diretos com pessoal mais os serviços de terceiros é prevista no Manual de 
Contabilidade do Setor Elétrico. Estes custos são recuperados por meio do mecanismo de tarifas e preços. 
 
Materiais em depósito, quando os bens não necessitarem de recuperação e se tratarem de unidades de 
adição e retirada, vinculados ou não a um projeto são considerados como imobilizado em Curso. 
 
Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do 
imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido. 
 

3.7 Intangível 
 
Registrado ao custo de aquisição ou realização. A amortização, quando for o caso, é calculada pelo método 
linear. 
 

3.8 Arrendamentos 
 
Em decorrência da revisão do Manual de Contabilidade do Setor Elétrico (MCSE) aprovado pela Resolução 
Normativa nº 933 em 28 de maio de 2021 e orientações do Despacho nº 2.904 de 17 de setembro de 2021 
da ANEEL, com vigência a partir de 01 de janeiro de 2022, o CPC 06 (R2) – Arrendamentos foi adotado 
pela ANEEL e sua aplicação deverá se restringir aos bens administrativos, ou seja, aqueles que não estão 
diretamente vinculados às instalações de energia elétrica das atividades de geração, transmissão e 
distribuição de energia elétrica. 
 
A Companhia possui baixo volume de contratos de arrendamentos e cujos valores, com a adoção do CPC 
06 (R2), estão reconhecidos em “Arrendamento” referente aos pagamentos futuros e “Imobilizado” 
referente o direito de uso (nota 16.4). 
 

(a) A Companhia como arrendatária  
 
A Companhia avalia, na data de início do contrato, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. 
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 Arrendatário 
 
A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, 
exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia 
reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso 
que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. 
 
 Ativos de direito de uso 
 
A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento. Os ativos de direito 
de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao 
valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. Na 
determinação do custo do direito de uso, parte-se do valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, 
adicionam-se os custos diretos incorridos, pagamentos de arrendamento realizados até a data de início e a 
estimativa do custo para recuperar e devolver o ativo subjacente ao arrendador no final do prazo de 
arrendamento, menos eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são 
depreciados linearmente, pelo período do prazo do arrendamento. 
 
 Passivos de arrendamento 
 
Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo 
valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do contrato. Os 
pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) 
menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que 
dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual.  
 
Ao calcular o valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a taxa implícita 
encontrada na taxa de captação da dívida na data de início. Após a data de início, o valor do passivo de 
arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de 
arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se 
houver uma modificação: mudança no prazo do arrendamento, alteração nos pagamentos do arrendamento 
ou alteração na avaliação da opção de compra do ativo subjacente. 
 
 Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor 
 
Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são 
reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 

 
3.9 Demais ativos circulantes e não circulantes 

 
São apresentados pelo seu valor líquido de realização. 
 
Provisões são constituídas por valores considerados de improvável realização dos ativos na data dos 
balanços patrimoniais. 
 

3.10 Passivos circulantes e não circulantes 
 
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço. 
 

3.11 Segmento de negócio 
 
Segmentos operacionais são definidos como atividades de negócio das quais pode se obter receitas e 
incorrer em despesas, com disponibilidade de informações financeiras individualizadas e cujos resultados 
operacionais são regularmente revistos pela administração no processo de tomada de decisão.  
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No entendimento da administração da Companhia, embora reconheça receita para as atividades de 
implementação da infraestrutura, e de operação e manutenção, considerou-se que essas receitas são 
originadas por contratos de concessão que possuem apenas um segmento de negócio: transmissão de 
energia elétrica. 
 

3.12 Demonstrações dos fluxos de caixa (DFC) 
 
A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indireto e está apresentada de acordo com o 
pronunciamento contábil CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC. 
 
A Companhia classifica juros pagos de empréstimos e arrendamentos como atividades de financiamento, 
pois entende que são custos de obtenção de recursos financeiros. 
 

4 Normas e interpretações societárias ainda não adotadas pelo Órgão Regulador 
 
A ANEEL não adotou os pronunciamentos e interpretações emitidas pelo CPC que passaram a vigoram em 
1º de janeiro de 2018 e de 2019, conforme abaixo: 
 
 CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente  
 
O CPC 47 estabelece um modelo de cinco etapas para contabilização das receitas decorrentes de contratos 
com clientes. De acordo com referido CPC, a receita reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a 
que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. 
 
A Companhia avaliou suas operações à luz das novas normas contábeis, e conforme descrito no item 3.7 
das demonstrações financeiras societárias do exercício de findo em 31 de dezembro de 2018, concluiu que 
a atividade de implementação da infraestrutura é afetada pelo novo CPC, uma vez que o direito à 
contraprestação por bens e serviços está condicionado ao cumprimento de outras obrigações de 
performance. 
 
 ICPC 01 - Contratos de Concessão 

 
Esta interpretação técnica orienta os concessionários sobre a forma de contabilização de concessões de 
serviços públicos a entidades privadas. É aplicada à infraestrutura construída ou adquirida junto a terceiros 
pelo concessionário para cumprir o contrato de prestação de serviços; e à infraestrutura já existente, que a 
concedente repassa durante o prazo contratual ao concessionário para efeitos do contrato de prestação de 
serviços. 
 
 ICPC 22 - IFRIC 23 – Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro 
 
Essa interpretação técnica, vigente para exercícios financeiros a partir de 1º de janeiro de 2019, esclarece 
como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração quando há incerteza sobre a aceitação dos 
tratamentos adotados pela autoridade fiscal, aplicando os requisitos do CPC 32. 
 

5 Caixa e equivalentes de caixa 
 

 2022  2021 
    

Caixa e bancos 81  48 
    
 81  48 
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6 Aplicações financeiras 

 
       
  % do CDI   2022  2021 

       
Fundo de Investimento Xavantes Referenciado DI  115,6%  67  522 
       
    67  522 

 
A Companhia concentra suas aplicações financeiras no seguinte fundo de investimento: 
 
 Fundo de Investimento Xavantes Renda Fixa Referenciado DI: fundo constituído para investimento 

exclusivamente pela Controladora CTEEP e suas controladas e controladas em conjunto, administrado 
pelo Banco Itaú-Unibanco e com a carteira composta por quotas do Fundo de Investimento Special 
Renda Fixa Referenciado DI (Corp Referenciado DI incorporado pelo Special Renda Fixa 
Referenciado DI). 

 
O referido fundo de investimento possui liquidez diária, prontamente conversível em montante de caixa, 
independentemente dos ativos, destacando-se que eventual risco de mudança de valor estará diretamente 
atrelado a composição do fundo, que detém títulos públicos e privados. A carteira é composta por títulos de 
renda fixa, tais como títulos públicos federais e títulos privados com o objetivo de acompanhar a variação 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e/ou da taxa SELIC. 
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7 Imobilizado 
 
Refere-se, substancialmente, a bens móveis e imóveis utilizados pela Companhia e aplicados na operação de transmissão de energia, vinculados aos contratos de concessão. O 
imobilizado é depreciado conforme taxas anuais de depreciação previstas pelo Órgão Regulador.   
 
 

a) Ativo imobilizado em serviço 
 

  

  
Custo em 

2021   Adições  (A)   Baixas    (B)   
Transferências    

(c )   Custo em 2022   

Adições 
líquidas = 

(A)-
(B)+(C)   

Depreciação 
acumulada   

Saldo em 
2022   

Saldo   em 
2021 

Administração                                     
Edificações, obras civis e 
benfeitorias  

  
-    108   -   -   108   108   (13)   95   - 

                   
                                      
Subtotal    0   108   -   -   108   108   (13)   95   - 

 
b) Ativo imobilizado em curso 

 

  
Custo em 

2021 

 

Adições                                                         
(A) 

 

Baixas                                                 
(B) 

 

Transferências                                                        
(C) 

 

Custo em 2022   

Adições 
líquidas = 

(A)-(B)+(C)   
Depreciação 

acum. 

 

Saldo em 
2022 

 

Saldo em 
2021 

Transmissão                            

Máquinas e equipamentos   -  130  -  -  130  130  -  130  - 

Outros  51.345  16.223  
- 

 
- 

 67.568  16.223  - 
 67.568  51.345 

                    
  51.345  16.353  -  -  67.698  16.353  -  67.698  51.345 
                   

Total do ativo imobilizado   51.345  16.461  -  -  67.806  16.461  (13)  67.793  51.345 
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c) Taxas anuais de depreciação 
 
    2022  2021 

           

    

Taxas anuais 
médias de 

depreciação (%)  Bruto  
Depreciação 

acumulada   Saldo    Saldo  

Em Serviço                   
Administração              
   Edificações, obras civis e benfeitorias  13,60%  108  (13)  95  - 

           

       108  (13)  95   - 

 
d) Composição das adições do imobilizado em curso 

 

   

   
Material/ 

Equipamentos 

 
Serviços de 

terceiros  

 

Total 
       
Máquinas e Equipamentos  130  -  130 
Edificações, obras civis e benfeitorias  -  9.882  9.882 
A ratear  -  3  3 
Desenvolvimento de projetos   -  272  272 
Adiantamentos a Fornecedores  6.066  -  6.066 
       

Total das adições   6.196  10.157  16.353 
 
De acordo com os artigos 63 e 64 do Decreto no 41.019 de 26 de fevereiro de 1957, os bens e instalações 
utilizados na geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica são vinculados a estes 
serviços, não podendo ser retirados, alienados, cedidos ou dados em garantia hipotecária sem a prévia e expressa 
autorização do Órgão Regulador. O ato normativo que regulamenta a desvinculação de bens das concessões 
do Serviço Público de Energia Elétrica concede autorização prévia para desvinculação de bens inservíveis à 
concessão, quando destinados à alienação, determinando que o produto das alienações seja depositado em 
conta bancária vinculada para aplicação na concessão. 
 

8 Intangível 
 

O ativo intangível refere-se a servidões vinculadas ao direito de passagem das linhas de transmissão. 
 

a) Ativo intangível em curso 
 

b) Composição das adições do intangível em curso 
 
A composição de adições do exercício, por tipo de gasto capitalizado, é como segue: 

 

Custo em 
2021 

 

Adições                                                         
(A) 

 

Baixas                                                         
(B) 

 

Transferên
cias                                                
(C) 

 

Custo 
em 

2022   

Adições 
líquidas =  

(A)-(B)+(C)   

Amorti-
zação 
acum. 

 

Saldo 
em 

2022 

 

Saldo 
em 

2021 
                             
Transmissão                  

Servidões 8.149 
 

29.727  -  -  37.876  29.727  - 
 

37.876  8.149 
                  
Subtotal 8.149  29.727  -  -  37.876  29.727  -  37.876  8.149 
                  
Total do ativo 
intangível 8.149 

 
29.727  -  -  37.876  29.727  - 

 
37.876  8.149 
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   Outros   Total 
        
Servidões  29.727  29.727 
     

Total das adições   29.727  29.727 

     
 
De acordo com os artigos 63 e 64 do Decreto no 41.019 de 26 de fevereiro de 1957, os bens e instalações 
utilizados na geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica são vinculados a estes 
serviços, não podendo ser retirados, alienados, cedidos ou dados em garantia hipotecária sem a prévia e expressa 
autorização do Órgão Regulador. O ato normativo que regulamenta a desvinculação de bens das concessões 
do Serviço Público de Energia Elétrica concede autorização prévia para desvinculação de bens inservíveis à 
concessão, quando destinados à alienação, determinando que o produto das alienações seja depositado em 
conta bancária vinculada para aplicação na concessão. 
 

9 Fornecedores 
 
São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o 
reconhecimento inicial, são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos, quando 
aplicável. 
 
O saldo em 31 de dezembro de 2022 de R$586 (R$1.306 em 31 de dezembro de 2021) na rubrica de 
fornecedores, substancialmente, é composto de valores a pagar de compras de materiais e serviços relativos à 
construção da Linha de Transmissão. 
 

10 Tributos e encargos sociais a recolher 
 
 2022 2021 

  

INSS 28  54 

Imposto de renda retido na fonte 7  11 

ISS  36  - 

Outros 17  11 

    
 88  76 

 
11 Patrimônio líquido 

 
A constituição das reservas de capital e de lucros, bem como a destinação dos lucros do exercício são efetuadas 
atendendo o previsto no Estatuto da Companhia e na legislação da Lei nº 6.404/1976 (Lei das Sociedades 
Anônimas), que tomam como base as demonstrações financeiras estatutárias, preparadas  de acordo com os 
pronunciamentos técnicos do CPC e as Normas Internacionais de Contabilidade, que são auditadas pela mesma 
empresa que audita a DCR e foram aprovadas em 31 de março de 2023 e disponibilizadas em 04 de abril de 
2023.   
 

(a) Capital social 
 
O capital social autorizado da Companhia em 2022 e 2021 é de 900.001.000 em ações ordinárias, todas 
nominativas e com valor nominal de R$1,00. 
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A composição do capital social integralizado em 2022 totaliza R$105.150 (R$58.252 em 2021) e está 
representado por ações ordinárias. 

 
As ações ordinárias conferem ao titular o direito a um voto nas deliberações das assembleias gerais. 
 

(b) Outros resultados abrangentes (ORA) 
 
A Companhia registra em Outros Resultados Abrangentes, o instrumento derivativo de compra a termo de 
moeda (Non-Deliverable Forward - NDF) para gerenciar o risco de taxa de câmbio do fluxo de caixa no valor de 
R$3.508 líquido de impostos em 2022 e R$18.231 em 2021, onde a parte efetiva das variações no valor justo do 
instrumento de hedge accounting é registrada no patrimônio líquido.. 
 

12 Resultado financeiro 
 

 2022  2021 
Receitas    
Rendimentos de aplicações financeiras 18  3 
    
 18  3 
Despesas    
Variações cambiais -  (123) 
Encargos sobre arrendamento (2)  - 
Multas -  (3) 
   
 (2) (126) 
   
 16 (123) 

 
13 Imposto de renda e contribuição social  

 
A Companhia adota o regime de lucro presumido. O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro 
líquido são provisionados mensalmente, obedecendo ao regime de competência e apurados, conforme previsto na 
Lei 12.973/2014. 
 
Desde janeiro de 2015, entrada em vigor da Lei 12.973/2014, o imposto de renda e a contribuição social são 
apurados a partir do lucro societário, no qual a despesa de imposto de renda e contribuição social correntes 
totalizam R$190, que representam o valor efetivamente recolhido a Receita Federal do Brasil, para o exercício 
de 2022.  

 
O saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos de R$127 no ativo não circulante refere-se aos 
valores sobre as operações de instrumento derivativo de compra a termo de moeda (Non-Deliverable Forward - 
NDF) para gerenciar o risco de taxa de câmbio do fluxo de caixa, onde a parte efetiva das variações no valor 
justo do instrumento de hedge accounting é registrada no patrimônio líquido. 
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14 Transações com partes relacionadas 

 
Os principais saldos e transações com partes relacionadas no exercício são como segue: 
 

    2022  2021  2022  2021 
           

Natureza da operação  Parte 
relacionada 

    
 Receita/  Receita/ 

 Passivo  Passivo (Despesa) (Despesa) 
           

Sublocação, Reembolsos e Compartilhamento de 
despesas com pessoal  CTEEP  40  -  

                           
(138)  - 

Prestação de serviços  CTEEP  61  32  
          

(749)  (32) 
           

    101  32  
         

(887)  (32) 

 
Os saldos a pagar para partes relacionadas estão registrados na linha de fornecedores, no passivo circulante (nota 
9). 
 
O contrato de compartilhamento de despesas de pessoal implica na alocação proporcional das despesas 
referentes aos colaboradores de serviços administrativos compartilhados entre a Companhia e a CTEEP. 
 
A Controladora CTEEP presta serviços de engenharia, análise de projetos básico e executivo, suporte técnico na 
aquisição de materiais e equipamentos e na gestão da construção de obras de subestações e de linhas de 
transmissão. 
 
Essas operações são realizadas em condições específicas negociadas contratualmente entre as partes, com base 
nos critérios aprovados pela ANEEL e não ocorreram transações avaliadas como atípicas. 
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15 Instrumentos financeiros 

 
(a) Identificação dos principais instrumentos financeiros 

 
 Nível  2022  2021 
      
Ativos financeiros      
      
Valor justo por meio do resultado      
   Aplicações financeiras 2  67  522 

      
Valor justo por meio de outros resultados 

abrangentes 
 

    

   Operações de hedge 2  -  18.250 
      

Passivos financeiros      
    
Custo amortizado    

Fornecedores -  586  1.306 
      
Valor justo por meio de outros resultados 

abrangentes 
 

    

   Operações de hedge 2  4.117  - 
 
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os valores que 
poderiam ser obtidos com sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, e valor presente líquido 
ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmente de seus correspondentes 
valores de mercado. A Companhia classifica os instrumentos financeiros como requerido pelo CPC 46 - 
Mensuração do Valor Justo: 
 
Nível 1 – preços cotados (não ajustados) em mercados ativos, líquidos e visíveis para ativos e passivos idênticos 
que estão acessíveis na data de mensuração;  
 
Nível 2 – preços cotados (podendo ser ajustados ou não) para ativos ou passivos similares em mercados ativos, 
outras entradas não observáveis no nível 1, direta ou indiretamente, nos termos do ativo ou passivo; e 
 
Nível 3 – ativos e passivos cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas de avaliação são amparados 
por um mercado pequeno ou inexistente, não observável ou líquido. Nesse nível a estimativa do valor justo 
torna-se altamente subjetiva. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia não utilizava informação de 
nível 3 para mensurar o valor justo de qualquer ativo ou passivo. 
 
A Companhia celebrou em dezembro de 2020, com o banco BTG Pactual, contratos de hedge na modalidade 
Termo de Moeda (NDF) no qual a empresa comprou dólar futuro com o notional total de USD 32.723. As 
operações de hedge tiveram como objetivo a proteção de compromissos assumidos (CAPEX) pela Companhia 
em moeda estrangeira. 
 
A Companhia classifica o derivativo contratado como Cash Flow Hedge segundo os parâmetros descritos nas 
normas contábeis brasileiras CPC 48, a Companhia adotou o “Hedge Accounting”.  
 
A gestão de instrumentos financeiros está aderente à Política de Gestão Integral de Riscos e Diretrizes de Riscos 
Financeiros da Companhia. Os resultados auferidos destas operações e a aplicação dos controles para o 
gerenciamento destes riscos, fazem parte do monitoramento dos riscos financeiros adotados pela Companhia, 
conforme a seguir: 
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Operação NDF      

      
 

 
     

      2022 
 

 Instrumento 

 

Objetivo 
da 

 

Natureza 

 

Contra 
Parte 

 Contratação  Vencimento 
último fluxo 

  
Notional 

USD 
  

Valor 
justo  

proteção ajuste 
 

 
                 

     

 Non Deliverable 
Forward - NDF 

 Dólar US$  Compra  BTG Pactual  dez/20  jul/25  25.903  (4.117) 

 
 

(b) Gerenciamento de riscos 
 

Os principais fatores de risco inerentes às operações da Companhia podem ser assim identificados: 
 
(i) Risco de crédito – A Companhia mantém contratos com o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), 

concessionárias e outros agentes, regulando a prestação de seus serviços vinculados a usuários da rede básica, 
com cláusula de garantia bancária.  
 

(ii) Risco de preço – As receitas da Companhia são, nos termos do contrato de concessão, reajustadas 
anualmente pela ANEEL, pela variação do IPCA, sendo parte das receitas sujeita à revisão tarifária 
periódica. 
 

(iii) Risco de taxa de câmbio – A Companhia tem operação de aquisição de cabos subterrâneos e subaquáticos e 
respectivos acessórios, bem como prestação de serviços necessários à sua implantação com desembolsos de 
caixa futuro em dólar, para os quais tem contratado instrumento derivativo de compra a termo de moeda 
(Non-Deliverable Forward - NDF) para mitigar o risco de exposição de taxa de câmbio do fluxo de caixa. 
 

(iv) Risco de liquidez – As principais fontes de caixa da Companhia são provenientes de aportes do Controlador 
ou captação junto a terceiros até sua entrada em operação.  

 
A Companhia é remunerada pela disponibilização do sistema de transmissão, eventual racionamento da energia 
não trará impacto sobre a receita e respectivo recebimento. 
 
A Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo linhas de crédito bancário e linhas de crédito para captação 
de empréstimos que julgue adequados, por meio do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e 
reais, e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros. 
 

                      2022  2021 

  
Até 1 
mês  

De 1 a 3 
meses  

De 3 meses 
a 1 ano  

De 1 a 5 
anos  

Mais de 5 
anos  Total 

 
Total 

Passivos 
Financeiros             

 
 

Fornecedores  586  -  -  -  -  586  1.306 
Arrendamento  1  4  9  59  23  96  - 

               

  587  4  9  59  23  682  1.306 
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16 Conciliação do balanço patrimonial e da demonstração do resultado regulatório e societário 

 
Para fins estatutários, a Companhia seguiu os pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC para a contabilização e elaboração das Demonstrações Contábeis 
Societárias, sendo que para fins regulatórios, a Companhia seguiu a regulamentação regulatória, 
determinada pelo Órgão Regulador apresentada no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico. Dessa 
forma, uma vez que há diferenças entre as práticas societárias e regulatórias, faz-se necessária a 
apresentação da reconciliação das informações apresentadas conforme práticas regulatórias com as 
apresentadas conforme práticas societárias. 
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  2022 2021
   
  Regulatório Ajustes Societário Regulatório Ajustes Societário
Ativo   
   
Ativo circulante   
Caixa e equivalentes de caixa  81 - 81 48 - 48
Aplicações Financeiras  67 - 67 522 - 522
Outros  2 - 2 - - -
   
  150 - 150 570 - 570
   
Ativo não circulante   
Realizável a longo prazo   
Ativo da concessão  - 106.894 106.894 - 57.936 57.936
Instrumentos financeiros derivativos  - - - 18.250 - 18.250
Imposto de renda e contribuição social diferidos  127 (127) - - - -
   
  127 106.767 106.894 18.250 57.936 76.186
   
Imobilizado  67.793 (67.697) 96 51.345 (51.345) -
Intangível  37.876 (37.876) - 8.149 (8.149) -
   
  105.669 (105.573) 96 59.494 (59.494) -
   
Total do ativo   105.946 1.194 107.140 78.314 (1.558) 76.756
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  2022  2021 
             
  Regulatório  Ajustes  Societário  Regulatório  Ajustes  Societário 
Passivo             
             
Passivo circulante             
Arrendamento  14  -  14  -  -  - 
Fornecedores  586  -  586  1.306  -  1.306 
Tributos e encargos sociais a recolher   88  -  88  76  -  76 
Contas a pagar  47  -  47  38  -  38 
             
  735  -  735  1.420  -  1.420 
             
Passivo não circulante             
Arrendamento  82  -  82  -  -  - 
Instrumentos financeiros derivativos  4.117  -  4.117  -  -  - 
PIS e COFINS diferidos  -  3.902  3.902  -  2.115  2.115 
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 

 
-  3.165  3.165  578  1.786  2.364 

             
  4.199  7.067  11.266  578  3.901  4.479 
             
Total do passivo             
             
Patrimônio líquido             
Capital social  105.150  -  105.150  58.252  -  58.252 
Ajuste Instrumento financeiro  (3.508)  -  (3.508)  18.231  -  18.231 
Prejuízo acumulado  (630)  (5.873)  (6.503)  (167)  (5.459)  (5.626) 
             
Total do patrimônio líquido  101.012  (5.873)  95.139  76.316  (5.459)  70.857 
             
Total do passivo e do patrimônio líquido  105.946  1.194  107.140  78.314  (1.558)  76.756 
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  2022  2021 

   
Regulatório  Ajuste  

 
Societário  

 
Regulatório  Ajuste  

 
Societário 

             
Operações em continuidade             
Receita operacional bruta  -  48.958  48.958  -  57.936  57.936 
             
  -  48.958  48.958  -  57.936  57.936 
             
Tributos              
PIS   -  (318)  (318)  -  (377)  (377) 
COFINS   -  (1.469)  (1.469)  -  (1.738)  (1.738) 
  -  (1.787)  (1.787)  -  (2.115)  (2.115) 
             
Receita líquida  -  47.171  47.171  -  55.821  55.821 
             
Custos e despesas             
Pessoal  (105)  105  -  -  -  - 
Materiais   -  (6.195)  (6.195)  -  (46.920)  (46.920) 
Serviços de terceiros   (160)  (10.262)  (10.422)  (42)  (4.424)  (4.466) 
Depreciação   (13)  -  (13)  -  -  - 
Servidão  -  (29.730)  (29.730)  -  -  - 
Gastos diversos  (11)  5  (6)  (1)  (8.152)  (8.153) 
             
  (289)  (46.077)  (46.366)  (43)  (59.496)  (59.539) 
             
Resultado da atividade   (289)  1.094  805  (43)  (3.675)  (3.718) 
             
Resultado financeiro              
Receitas financeiras  18  -  18  3  -  3 
Despesas financeiras  (2)  -  (2)  (126)  -  (126) 
             
  16  -  16  (123)  -  (123) 
             
Resultado antes dos impostos sobre o lucro  (273)  1.094  821  (166)  (3.675)  (3.841) 
             
Despesas com impostos  (190)  (1.508)  (1.698)  (1)  (1.784)  (1.785) 
             
Prejuízo do exercício   (463)  (414)  (877)  (167)  (5.459)  (5.626) 

 
A seguir são detalhadas a natureza e explicações dos ajustes apresentados entre a contabilidade societária e a regulatória, sendo as práticas contábeis regulatórias 
apresentadas na nota 3. 
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16.1 Contratos de concessão  
 
Para elaboração das demonstrações financeiras societárias, a Companhia adota para fins de classificação e 
mensuração das atividades de concessão os Pronunciamentos Técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com 
Cliente, CPC 48 – Instrumentos Financeiros e ICPC 01 (R1) – Contratos de Concessão. 
 
Conforme previsto no contrato de concessão, o concessionário atua como prestador de serviço. O concessionário 
implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de implementação da infraestrutura) usada 
para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação e manutenção) 
durante determinado prazo. A transmissora de energia é remunerada pela disponibilidade da infraestrutura 
durante o prazo da concessão. 
 
O contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços 
públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para realização dos serviços públicos, sendo os bens 
revertidos ao poder concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem direito de 
operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do Poder Concedente, nas condições 
previstas no contrato de concessão.  
 
Caso o concessionário realize mais de um serviço regidos por um único contrato, a remuneração recebida ou a 
receber deve ser alocada a cada obrigação de performance com base nos valores relativos aos serviços prestados 
caso os valores sejam identificáveis separadamente.  
 
O ativo de concessão registra valores a receber referentes a implementação da infraestrutura, a receita de 
remuneração dos ativos da concessão, a serviços de operação e manutenção, classificados em: 
 

(a) Ativo da concessão - financeiro  
 
A atividade de operar e manter a infraestrutura de transmissão tem início após o término da fase de construção e 
entrada em operação da mesma. O reconhecimento do contas a receber e da respectiva receita de O&M originam 
somente depois que a obrigação de desempenho é concluída mensalmente, de forma que estes valores a receber, 
registrados na rubrica “Serviços de O&M”, são considerados ativo financeiro a custo amortizado.  
 
Os critérios utilizados para a adoção da interpretação da concessão detida pela Companhia estão descritos na 
nota explicativa 3.7 das Demonstrações Contábeis Societárias do exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 
 
 

(b) Ativo da concessão - contratual  
 
O ativo contratual se origina na medida em que a concessionária satisfaz a obrigação de construir e implementar 
a infraestrutura de transmissão, sendo a receita de Implementação da infraestrutura reconhecida ao longo do 
tempo do projeto, porém o recebimento do fluxo de caixa está condicionado à satisfação da obrigação de 
desempenho de operação e manutenção.  As receitas de infraestrutura são reconhecidas conforme os gastos 
incorridos e calculadas acrescendo-se a margem estimada para cada projeto e as alíquotas de PIS e COFINS ao 
valor do investimento. 
 
O valor do ativo contratual das concessionárias de transmissão de energia é formado por meio do valor presente 
dos seus fluxos de caixa futuros, e é atualizado pela taxa implícita do fluxo financeiro, registrada como Receita 
de remuneração do ativo de contrato. O fluxo de caixa futuro é estimado no início da concessão, ou na sua 
prorrogação, e as premissas de sua mensuração são revisadas na Revisão Tarifária Periódica (RTP). 
 
A implementação da infraestrutura, atividade executada durante fase de obra, tem o direito a contraprestação 
vinculado a performance de finalização da obra e das obrigações de desempenho de operar e manter, e não 
somente a passagem do tempo, sendo o reconhecimento da receita e custos das obras relacionadas à formação 
deste ativo através dos gastos incorridos. 
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16.2 Imposto de renda e contribuição social diferidos (CPC 32) 

 
Os ajustes de imposto de renda e contribuição social diferidos representam os efeitos tributários sobre os ajustes 
reconhecidos com as adoções dos pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo CPC, 
principalmente o ICPC01 e CPC 47. 
 

16.3 PIS COFINS diferidos 

 
O diferimento do PIS e da COFINS é relativo às receitas de implementação da infraestrutura e remuneração do 
ativo da concessão apuradas sobre o ativo contratual e registrado conforme competência contábil. O 
recolhimento ocorre à medida do efetivo recebimento, conforme previsto na Lei 12.973/14. 
 

16.4 Arrendamento 
 

A partir do exercício 2022 a ANEEL adotou o CPC 06 (R2) – Arrendamentos, em decorrência da revisão do 
Manual de Contabilidade do Setor Elétrico (MCSE). 
 
A Companhia possui baixo volume de contratos de arrendamentos e cujos valores, com a adoção do CPC 06 
(R2), estão reconhecidos em “Arrendamento” referente aos pagamentos futuros e “Imobilizado” referente o 
direito de uso. Os impactos da adoção inicial e movimentações ocorridas estão demonstrados abaixo: 
 
 

Imobilizado  2022 
   

Saldo Inicial                -   
Adoção pelo MCSE em 01.01.2022  -  
Adições   108            
Depreciações           (13)  
Baixas                 -   
   
Total  95  

   
Arrendamento  2022 

   
Saldo Inicial                -   
Adoção pelo MCSE em 01.01.2022  -  
Adições   108  
Pagamentos de principal e juros            (11)  
Juros e variações monetárias  (1)  
   
Total            96  
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A Deloitte refere-se a uma ou mais empresas da Deloitte Touche Tohmatsu Limited (“DTTL”), sua rede global de firmas-membro e suas entidades relacionadas (coletivamente, a “organização 
Deloitte”). A DTTL (também chamada de “Deloitte Global”) e cada uma de suas firmas-membro e entidades relacionadas são legalmente separadas e independentes, que não podem se obrigar 
ou se vincular a terceiros. A DTTL, cada firma-membro da DTTL e cada entidade relacionada são responsáveis apenas por seus próprios atos e omissões, e não entre si. A DTTL não fornece 
serviços para clientes. Por favor, consulte www.deloitte.com/about para saber mais. 
 
A Deloitte é líder global de auditoria, consultoria empresarial, assessoria financeira, gestão de riscos, consultoria tributária e serviços correlatos. Nossa rede global de firmas-membro e entidades 
relacionadas, presente em mais de 150 países e territórios (coletivamente, a “organização Deloitte”), atende a quatro de cada cinco organizações listadas pela Fortune Global 500®. Saiba como 
os cerca de 345 mil profissionais da Deloitte impactam positivamente seus clientes em www.deloitte.com. 
 
© 2023. Para mais informações, contate a Deloitte Global.  

Deloitte Touche Tohmatsu 
Av. Dr. Chucri Zaidan, 1.240 - 
4º ao 12º andares - Golden Tower 
04711-130 - São Paulo - SP 
Brasil 
 
Tel.: + 55 (11) 5186-1000 
Fax: + 55 (11) 5181-2911 
www.deloitte.com.br 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REGULATÓRIAS 

Aos Acionistas e Administradores da 
Interligação Elétrica Riacho Grande S.A. 

Opinião 

Examinamos as demonstrações contábeis regulatórias Interligação Elétrica Riacho Grande S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. As demonstrações contábeis regulatórias foram elaboradas pela 
Administração da Companhia com base no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico - MCSE, aprovado 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL por meio da Resolução Normativa nº 933, de  
18 de maio de 2021. 

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis regulatórias acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Interligação Elétrica Riacho Grande 
S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com o MCSE, aprovado pela ANEEL por meio da Resolução 
Normativa nº 933, de 18 de maio de 2021. 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis regulatórias”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Ênfase 

Base contábil de elaboração das demonstrações contábeis regulatórias 

Sem modificar a nossa opinião, chamamos a atenção para a nota explicativa nº 2 às demonstrações 
contábeis regulatórias, que descreve a base de elaboração dessas demonstrações contábeis regulatórias, 
que foram elaboradas para auxiliar a Companhia a cumprir os requisitos da ANEEL. Consequentemente, as 
demonstrações contábeis regulatórias podem não ser adequadas para outros fins. 
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Outros assuntos 

Demonstrações financeiras societárias 

A Companhia preparou um conjunto de demonstrações financeiras societárias, para o exercício findo em  
31 de dezembro de 2022, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, sobre o qual emitimos 
relatório de auditoria independente sem ressalvas separado, com data de 31 de março de 2023. 

Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis regulatórias  

A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
regulatórias de acordo com o MCSE, aprovado pela ANEEL por meio da Resolução Normativa nº 933, de  
18 de maio de 2021, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis regulatórias livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações contábeis regulatórias, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis regulatórias, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis regulatórias  

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis regulatórias, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis regulatórias. 

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis regulatórias, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração. 
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• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis regulatórias ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis regulatórias, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis regulatórias representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.  

São Paulo, 28 de abril de 2023 

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Renato Vieira Lima 
Auditores Independentes Ltda. Contador 
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 257330/O-5 
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